
Partes no processo principal

Recorrente: Polkomtel sp. z o.o.

Recorrido: Prezes Urzędu Komunikacji Elektronicznej

sendo interveniente: Orange Polska S.A., anteriormente Telekomunikacja Polska S.A.

Dispositivo

1) O artigo 28.o da Diretiva 2002/22/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de março de 2002, relativa ao serviço universal 
e aos direitos dos utilizadores em matéria de redes e serviços de comunicações eletrónicas (diretiva serviço universal), deve ser 
interpretado no sentido de que um Estado-Membro pode prever que um operador da rede pública de comunicações eletrónicas deve 
garantir que o acesso a números não geográficos seja assegurado a todos os utilizadores finais da sua rede nesse Estado e não apenas 
aos dos outros Estados-Membros.

2) Os artigos 5.o, n.o 1, e 8.o, n.o 3, da Diretiva 2002/19/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de março de 2002, relativa 
ao acesso e interligação de redes de comunicações eletrónicas e recursos conexos (diretiva acesso), lidos em conjugação com o artigo 28. 
o da Diretiva 2002/22, devem ser interpretados no sentido de que permitem a uma autoridade reguladora nacional, no âmbito da 
resolução de um litígio entre dois operadores, impor a um deles a obrigação de assegurar aos utilizadores finais o acesso aos serviços 
que utilizam números não geográficos fornecidos na rede do outro operador e fixar, com base no artigo 13.o da Diretiva 2002/19, 
modalidades de tarifário aplicáveis, entre os referidos operadores, a esse acesso, como as que estão em causa no processo principal, 
desde que estas obrigações sejam objetivas, transparentes, proporcionadas, não discriminatórias, baseadas na natureza do problema 
identificado e justificadas à luz dos objetivos estabelecidos no artigo 8.o da Diretiva 2002/21/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 7 de março de 2002, relativa a um quadro regulamentar comum para as redes e serviços de comunicações eletrónicas 
(diretiva-quadro), e que os procedimentos previstos nos artigos 6.o e 7.o desta última diretiva tenham sido, sendo caso disso, 
respeitados, o que cabe ao juiz nacional verificar.

(1) JO C 431, de 1.12.2014

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 19 de abril de 2016 (pedido de decisão prejudicial 
do Højesteret — Dinamarca) — Dansk Industri (DI), em nome da Ajos A/S/Sucessores de Karsten 

Eigil Rasmussen

(Processo C-441/14) (1)

«Reenvio prejudicial — Política social — Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia — Diretiva 
2000/78/CE — Princípio da não discriminação em razão da idade — Regulamentação nacional contrária a 
uma diretiva — Possibilidade de um particular invocar a responsabilidade do Estado por violação do direito 
da União — Litígio entre particulares — Ponderação de diferentes direitos e princípios — Princípios da 

segurança jurídica e da proteção da confiança legítima — Papel do juiz nacional»

(2016/C 211/13)

Língua do processo: dinamarquês

Órgão jurisdicional de reenvio

Højesteret

Partes no processo principal

Recorrente: Dansk Industri (DI), em nome da Ajos A/S

C 211/12 PT Jornal Oficial da União Europeia 13.6.2016



Recorridos: Sucessores de Karsten Eigil Rasmussen

Dispositivo

1) O princípio geral da não discriminação em razão da idade, como concretizado pela Diretiva 2000/78/CE do Conselho, de 
27 de novembro de 2000, que estabelece um quadro geral de igualdade de tratamento no emprego e na atividade profissional, deve 
ser interpretado no sentido de que se opõe, também num litígio entre particulares, a uma regulamentação nacional, como a que está 
em causa no processo principal, que priva do direito a uma indemnização por despedimento os trabalhadores com direito a uma 
pensão de velhice devida pela entidade patronal a título de um regime de pensões a que aderiram antes dos 50 anos de idade, 
independentemente de optarem por permanecer no mercado de trabalho ou por se aposentarem.

2) O direito da União deve ser interpretado no sentido de que incumbe ao órgão jurisdicional nacional, chamado a pronunciar-se num 
litígio entre particulares abrangido pelo âmbito de aplicação da Diretiva 2000/78, quando aplica as disposições do seu direito 
nacional, interpretá-las de maneira a poderem ser aplicadas em conformidade com essa diretiva, ou, se tal interpretação conforme for 
impossível, não aplicar, se necessário, as disposições desse direito nacional contrárias ao princípio geral da não discriminação em 
razão da idade. Nem os princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança legítima nem a possibilidade de o particular que 
se considera lesado pela aplicação de uma disposição nacional contrária ao direito da União invocar a responsabilidade do Estado-
-Membro em questão por violação do direito da União podem pôr em causa essa obrigação.

(1) JO C 421, de 24.11.2014.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Décima Secção) de 7 de abril de 2016 (pedido de decisão prejudicial 
do Hoge Raad der Nederlanden — Países Baixos) — Johannes Evert Antonius Massar/DAS 

Nederlandse Rechtsbijstand Verzekeringsmaatschappij NV

(Processo C-460/14) (1)

«Reenvio prejudicial — Seguro de proteção jurídica — Diretiva 87/344/CEE — Artigo 4.o, n.o 1 — Livre 
escolha do advogado pelo tomador do seguro — Processo judicial ou administrativo — Conceito — 

Autorização concedida por um organismo público a um empregador para a denúncia de um contrato de 
trabalho»

(2016/C 211/14)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Hoge Raad der Nederlanden

Partes no processo principal

Demandante: Johannes Evert Antonius Massar

Demandada: DAS Nederlandse Rechtsbijstand Verzekeringsmaatschappij NV

Dispositivo

O artigo 4.o, n.o 1, alínea a), da Diretiva 87/344/CEE do Conselho, de 22 de junho de 1987, relativa à coordenação das disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes ao seguro de proteção jurídica, deve ser interpretado no sentido de que o 
conceito de «processo administrativo» previsto nesta disposição abrange um procedimento no termo do qual um organismo público 
autoriza o empregador a proceder ao despedimento do trabalhador, coberto por um seguro de proteção jurídica. 

(1) JO C 448, de 15.12.2014.
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